
PROCESSO N.º 253/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 17/2024

CONTRATO LC Nº 154/2024

A Prefeitura de Boituva com sede a Avenida Presidente Tancredo de Almeida Neves, inscrita no
CNPJ sob o nº 46.634.499/0001-90 neste ato representada por  BRUNA MARIA DALMAZZO
NOGUEIRA BISCARO - Secretária de Desenvolvimento Social, Cidadania e Inclusão inscrita no
CPF: 341.999.518-06 e  ALYSON YAMAGUTI – Secretário Municipal de Esportes  inscrito no
CPF nº  245.498.858-58 ,  doravante  denominado  CONTRATANTE,  e  AL OLIVEIRA LTDA
CNPJ sob o nº 47.094.894/0001-90 com sede à Rua Durval Candido Costa nº 288 – Bairro Leão
XIII  –  Barão  de  Cocais/MG,  telefone  (31)  99632-4732,  e-mail  conectalicit@gmail.com,  neste  ato
representada pela ALESSANDRA LACERDA DE OLIVEIRA inscrita no CPF: 108.708.586-104,
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por (nome e função do contratado),
conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que
consta no Processo nº 253/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº17/2024 , mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a  AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES,
conforme especificações descritas no Termo de Referência.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UN QTDE. VL. UNIT. VL. TOTAL

5 Caixa de Som:  Ativa bi amplificada 700 w Bivolt Com
suporte de ferro (tripé) Resposta de frequência (10dB): 55Hz
— 20kHz,  Cobertura  Nominal: 90º (H) x 60º  (V),
Componentes: LF:  Diâmetro: cone 10", Bobina de voz: 2",
Imã: Ferrite; HF: Diafragma:1,  Tipo: 1" corneta  de
compressão, Imã: Ferrite; Crossover: 2.1kHz: FIRX tuning’"
(filtro FIR de fase linear). Potência de saída: Dinâmico: 700 W
(LF: 500 W, HF: 200 W); Continuo: 325 W (LF: 260 W, HF:
65 W); Nível máximo de saída (1m; no eixo ): 129dB SPL,
Conectores: INPUT1:  Combo x1, INPUT2:  Combo x 1 +
RCA x 2 (Unbalanced), OUTPUT: XLR332 x 1 (CH1 Parallel
Through or CH1+CH2 Mix), Processadores: D-Contour:
Foh/Main, Monitor, Off,  Resfriamento: Ventilador de
refrigeração, 4 velocidades, Alimentação: 100  V,  100120V,
220240 V, 110/127/220V (Brasil),  50/60Hz, Consumo de
energia: 60W(1/8 Consumo de energia), 18W(Inativo), Material
de Gabinete: Plástico, Dimensões (A x L x P): 493 x 308 x 289
mm, Peso: 10,5 Kg.

UN 2 R$ 2.733,77 R$ 5.547,54

12
Liquidificador alta rotação 4 litros: Liquidificador Industrial 4
Litros  de  Capacidade, Alta Rotação, Confeccionado em aço
inoxidável que permita maior durabilidade, Base
antiderrapante, Potência-8OOW, Voltagem220V.

UN 1 R$ 552,97 R$ 552,97

17

PANDEIRO:  PANDEIRO INJETADO EM ABS BRANCO
COM PELE LEITOSA, COM 6 PARES DE PLATINELAS,
ALTURA: 4,5 CM, PESO 0,578KG, ACOMPANHA CHAVE
DE AFINAÇÃO.

UN 3 R$ 149,91 R$ 449,73

40
Mesa de Som  Mesa com 8 canais com entradas balanceadas,
entrada USB, display em LCD, Phantom  Power, Bluetooth e
efeitos Delay, Mesa de som 12 entradas, entradas balanceadas
XLR/P10 (Combo), Equalizador gráfico de 7 bandas, Efeitos
compostos por 16 preset e ajustes, Mute e controle de volume
por fader de 60mm 48v (Phantom Power), Botão  de

UN 2 R$ 1.295,00 R$ 2.590,00
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1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
O Termo de Referência que embasou a contratação, o Edital da licitação; a Proposta do Contratado;
e eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) assinatura, na forma do artigo
105 da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art.
92, IV, VII e XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a
este Contrato e Decreto Municipal nº 2.979 de 26/06/2024

PE17/2024- AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES A
ss

in
ad

o 
po

r 
6 

pe
ss

oa
s:

  A
N

T
O

N
IO

 D
O

N
IZ

E
T

E
 D

A
 S

IL
V

A
, E

D
S

O
N

 J
O

S
É

 M
A

R
C

U
S

S
O

, E
LI

A
N

A
 A

P
A

R
E

C
ID

A
 D

A
 S

IL
V

A
, B

R
U

N
A

 M
A

R
IA

 D
A

LM
A

Z
Z

O
 N

. B
IS

C
A

R
O

, A
LY

S
O

N
 Y

A
M

A
G

U
T

I  
e 

A
LE

S
S

A
N

D
R

A
 L

A
C

E
R

D
A

 D
E

O
LI

V
E

IR
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
do

 d
oc

um
en

to
, a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//b
oi

tu
va

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/8
E

63
-5

1A
3-

8C
34

-8
D

2E



CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1  –  É  permitida  a  subcontratação  parcial  do  objeto,  e  depende  de  autorização  prévia  da
Contratante,  a  quem incumbe  avaliar  se  a  subcontratada  cumpre  os  requisitos  de  qualificação
técnica necessários para a execução do objeto.

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
5.1. PREÇO
5.1.1. O valor total da contratação é de R$ 23.807,56 (VINTE E TRÊS MIL E OITOCENTOS E
SETE REAIS E CINQUENTA E SEIS CENTAVOS).
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros  necessários  ao
cumprimento integral do objeto da contratação.
5.2. FORMA DE PAGAMENTO
5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta-corrente indicados pelo contratado.
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO
5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento
da Nota Fiscal/Fatura.
5.3.2.  Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.
5.3.3.  No  caso  de  atraso  pelo  Contratante,  os  valores  devidos  ao  contratado  serão  atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.4.1.  A emissão  da  Nota  Fiscal/Fatura  será  precedida  do  recebimento  definitivo  do  objeto  da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. Quando houver
glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou
fatura com o valor exato dimensionado.
5.4.2.  Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura,  ou  circunstância  que  impeça  a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas
saneadoras.  Nesta  hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a  comprovação  da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;
5.4.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
5.4.3.1. Previamente a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;
5.4.3.2.  Constatando-se  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será  providenciada  sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.
5.4.3.3.  Não havendo regularização ou sendo a defesa  considerada improcedente,  o  contratante
deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
5.4.3.4. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
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5.4.3.5. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.
5.4.3.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.4.3.7.  O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei
Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e
contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à
apresentação  de  comprovação,  por  meio  de  documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em 22/10/2024.
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5.  Na ausência  de  previsão legal  quanto ao índice  substituto,  as  partes  elegerão  novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.6. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
7.1. São obrigações do Contratante:
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
7.1.2.  Receber  o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e  Decreto
Municipal nº 2864/2023;
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
7.1.4.  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações  pelo
Contratado;
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto ou
prestação dos serviços, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
7.1.7.  Cientificar  a  procuradoria  do  município  para  adoção  das  medidas  cabíveis  quando  do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.1.8.  Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à
execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.1.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
7.1.10.  Notificar  os  emitentes  das  garantias  quanto  ao  início  de  processo  administrativo  para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, se for o caso.
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7.1.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21, se for o caso.
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo
na execução do contrato. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II);
8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações
de boa técnica e a legislação de regência;
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  serviços  nos  quais  se  verificarem vícios,  defeitos  ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente
aos danos sofridos;
8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade fiscal, a empresa contratada deverá
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da
prestação dos serviços, os seguintes documentos:
a)  prova  de  regularidade  perante  a  Fazenda  Municipal  (mobiliários),  especialmente  quando  o
proponente possuir domicílio ou sede no município;
b) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos
encargos sociais instituídos por lei;
c) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho.
8.1.8.  Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em  Acordo,  Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações  trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as  demais  previstas  em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;
8.1.10.  Prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  solicitada  pelo  Contratante  ou  por  seus
prepostos,  garantindo-lhes  o  acesso,  a  qualquer  tempo,  ao  local  dos  trabalhos,  bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento;
8.1.11.  Paralisar,  por  determinação  do  Contratante,  qualquer  atividade  que  não  esteja  sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros;
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8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;
8.1.13.  Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação  pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;
8.1.14.  Submeter  previamente,  por  escrito,  ao Contratante,  para  análise  e  aprovação,  quaisquer
mudanças  nos  métodos  executivos  que  fujam  às  especificações  do  memorial  descritivo  ou
instrumento congênere;
8.1.15.  Não permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,  exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8.1.16.  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas,  todas  as  condições  exigidas  para  habilitação  na  licitação,  ou  para  qualificação,  na
contratação direta;
8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do  contrato,  com  a  indicação  dos  empregados  que  preencheram  as  referidas  vagas  (art.  116,
parágrafo único);
8.1.19.  Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em decorrência  do  cumprimento  do
contrato;
8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
9.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e ao Decreto 2.979 de 26/06/2024
quanto  a  todos  os  dados  pessoais  a  que  tenham acesso  em razão  do  certame  ou  do  contrato
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir  da apresentação da proposta no
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. Os dados
obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo
com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art.
92, XIV)
11.1.  Comete  infração  administrativa,  o  Contratado  que  praticar  qualquer  uma  das  condutas
elencadas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021.
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:
11.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
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11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c,
d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §4º, da Lei);
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)
11.2.4. Multa:
a) moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias. O atraso superior a 15 dias autoriza a Administração a
promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133/2021.
b) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto;
11.2.5.  A aplicação  das  sanções  previstas  neste  Contrato  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º); 
11.2.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º).
11.2.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
11.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
11.2.9.  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida
administrativamente  no  prazo máximo de  30 (trinta)  dias,  a  contar  da  data do  recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
11.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.4. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)
11.5. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão  do  objeto,  caso  em  que  deverá  a  Administração  providenciar  a  readequação  do
cronograma físico-financeiro.
12.2.1.  Quando  a  não  conclusão  do  contrato  referida  no  item  anterior  decorrer  de  culpa  do
contratado:
12.2.1.1  Ficará  ele  constituído  em  mora,  sendo-lhe  aplicáveis  as  respectivas  sanções
administrativas; 
12.2.1.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
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12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo  nele  fixado,  por  algum  dos  motivos  previstos  no  artigo  137  da  NLLC,  bem  como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.3.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.3.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.
12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de balanço dos eventos contratuais
já cumpridos ou parcialmente cumpridos; relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos e
indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1.  As despesas  decorrentes da presente  contratação correrão à conta de recursos  específicos
consignados no Orçamento:

RESERVA DATA UNIDADE FONTE APLICAÇÃO CAT. ECONÔMICA VALOR

2791 31/07/2024 021203 5 8000006 449052340000 299.900,44

2792 31/07/2024 021203 5 8000007 449052340000 299.882,59

2793 31/07/2024 021203 5 8000008 449052340000 49.973,07

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei  nº  14.133,  de  2021  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,  subsidiariamente,  segundo  as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de
contrato.
15.3.  Registros  que  não  caracterizam alteração  do  contrato  podem ser  realizados  por  simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1.  Incumbirá  à  CONTRATANTE providenciar  a  publicação  deste  instrumento  nos termos  e
condições previstas na Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º)
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Boituva para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da
Lei nº 14.133/21.
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Boituva 31 de outubro de 2024.

BRUNA MARIA DALMAZZO NOGUEIRA BISCARO
SECRETÁRIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, CIDADANIA E INCLUSÃO

ALYSON YAMAGUTI
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ESPORTES

ALESSANDRA LACERDA DE OLIVEIRA
AL OLIVEIRA LTDA

REPRESENTANTE LEGAL
 

ELIANA APARECIDA DA SILVA
FISCAL DO CONTRATO

ANTÔNIO DONIZETE DA SILVA
FISCAL DO CONTRATO

PE17/2024- AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES A
ss

in
ad

o 
po

r 
6 

pe
ss

oa
s:

  A
N

T
O

N
IO

 D
O

N
IZ

E
T

E
 D

A
 S

IL
V

A
, E

D
S

O
N

 J
O

S
É

 M
A

R
C

U
S

S
O

, E
LI

A
N

A
 A

P
A

R
E

C
ID

A
 D

A
 S

IL
V

A
, B

R
U

N
A

 M
A

R
IA

 D
A

LM
A

Z
Z

O
 N

. B
IS

C
A

R
O

, A
LY

S
O

N
 Y

A
M

A
G

U
T

I  
e 

A
LE

S
S

A
N

D
R

A
 L

A
C

E
R

D
A

 D
E

O
LI

V
E

IR
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
do

 d
oc

um
en

to
, a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//b
oi

tu
va

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/8
E

63
-5

1A
3-

8C
34

-8
D

2E



TERMO DE GESTOR DE CONTRATO
CONTRATO LC Nº 154/2024

Pela Presente, em decorrência do contrato entabulado, cujo respectivo ato de ordenação da despesa
foi expedido pelo Sra.  BRUNA MARIA DALMAZZO NOGUEIRA BISCARO -  Secretária de
Desenvolvimento Social, Cidadania e Inclusão e ALYSON YAMAGUTI - Secretário Municipal de
Esportes, Gestores  do  Contrato  LC  N.º  154/2024,  que  tem  como  contratada  a  empresa  AL
OLIVEIRA LTDA.

Por  oportuno,  comunicamos que  o fiscal  de  contrato será  ELIANA APARECIDA DA SILVA
portadora do CPF n° 126.120.788-27 e ANTÔNIO DONIZETE DA SILVA portador do CPF n°
110.439.648-35.

Boituva 31 de outubro de 2024.

BRUNA MARIA DALMAZZO NOGUEIRA BISCARO
SECRETÁRIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, CIDADANIA E INCLUSÃO

ALYSON YAMAGUTI
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ESPORTES

ALESSANDRA LACERDA DE OLIVEIRA
AL OLIVEIRA LTDA

REPRESENTANTE LEGAL
 

ELIANA APARECIDA DA SILVA
FISCAL DO CONTRATO

ANTÔNIO DONIZETE DA SILVA
FISCAL DO CONTRATO
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TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO / TRIBUNAL DE CONTAS CONTRATOS

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BOITUVA
CONTRATADO: AL OLIVEIRA LTDA
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): LC 154/2024
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES
ADVOGADO (S)/ Nº OAB: (*) ________________________________________

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
1. Estamos CIENTES de que:
a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de
São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse,
Despachos  e  Decisões,  mediante  regular  cadastramento  no  Sistema  de  Processo  Eletrônico,
conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do
TCESP;
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno
do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o
artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a
contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato deverá ser
comunicada pelo interessado, peticionando no processo.
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito
de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

 Boituva 31 de outubro de 2024.

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:
Nome: EDSON JOSÉ MARCUSSO
Cargo: PREFEITO
CPF: 984.361.558-15

RESPONSÁVEIS  PELA  HOMOLOGAÇÃO  DO  CERTAME  OU  RATIFICAÇÃO  DA
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:
Nome: EDSON JOSÉ MARCUSSO
Cargo: PREFEITO
CPF: 984.361.558-15
Assinatura: ______________________________________________________
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RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE
Nome: BRUNA MARIA DALMAZZO NOGUEIRA BÍSCARO
Cargo: SECRETÁRIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, CIDADANIA E 
INCLUSÃO
CPF: 341.999.518-06
Assinatura: ______________________________________________________

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE
Nome: ALYSON YAMAGUTI
Cargo: SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ESPORTES
CPF: 245.498.858-58
Assinatura: ______________________________________________________

Pela contratada:
Nome: ALESSANDRA LACERDA DE OLIVEIRA
Cargo: REPRESENTANTE LEGAL
CPF: 108.708.586-104
Assinatura: ______________________________________________________

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:
Nome: BRUNA MARIA DALMAZZO NOGUEIRA BÍSCARO
Cargo: SECRETÁRIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, CIDADANIA E 
INCLUSÃO
CPF: 341.999.518-06
Assinatura: ______________________________________________________

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:
Nome: ALYSON YAMAGUTI
Cargo: SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ESPORTES
CPF: 245.498.858-58
Assinatura: ______________________________________________________

GESTOR(ES) DO CONTRATO:
Nome: BRUNA MARIA DALMAZZO NOGUEIRA BÍSCARO
Cargo: SECRETÁRIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, CIDADANIA E 
INCLUSÃO
CPF: 341.999.518-06
Assinatura: ______________________________________________________

GESTOR(ES) DO CONTRATO:
Nome: ALYSON YAMAGUTI
Cargo: SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ESPORTES
CPF: 245.498.858-58
Assinatura: ______________________________________________________

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*):
Nome: ELIANA APARECIDA DA SILVA
Cargo: FISCAL DO CONTRATO
CPF: 126.120.788-27
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Assinatura: ______________________________________________________

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*):
Nome: ANTÔNIO DONIZETE DA SILVA
Cargo: FISCAL DO CONTRATO
CPF: 110.439.648-35
Assinatura: ______________________________________________________

Advogado:  (*)  Facultativo.  Indicar  quando  já  constituído,  informando,  inclusive,  o  endereço
eletrônico.
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DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP

CONTRATANTE: PREFEITURA DE BOITUVA
CNPJ Nº: 46.634.499/0001-90
CONTRATADA: AL OLIVEIRA LTDA
CNPJ Nº: 47.094.894/0001-90
CONTRATO N° (DE ORIGEM): LC 154/2024
DATA DA ASSINATURA: 31 DE OUTUBRO DE 2024
VIGÊNCIA: 12 MESES
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES
VALOR  (R$):  R$  23.807,56  (VINTE  E  TRÊS  MIL  E  OITOCENTOS  E  SETE  REAIS  E
CINQUENTA E SEIS CENTAVOS).

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei,
que  os  demais  documentos  originais,  atinentes  à  correspondente  licitação,  encontram-se  no
respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados.
Em se tratando de obras/serviços de engenharia:
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei,
que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, os a seguir
relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição
do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados:
a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro;
b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários;
c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de
obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo
cronograma;
d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado em
suas metas;
e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura.

Boituva 31 de outubro de 2024.

EDSON JOSÉ MARCUSSO
PREFEITO
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ANEXO I
DA PROTEÇÃO DE DADOS EM CONFORMIDADE À LEI 13.709/2018

1. A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente Contrato em
conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de
órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei n° 13.709/18, além das demais
normas e políticas de proteção de dados de cada país onde houver qualquer tipo de tratamento dos
dados dos clientes, o que inclui os dados dos clientes desta.

2. Para os fins do Contrato considera-se:

a) Dado Pessoal:  informação relacionada à pessoa física que a identifique ou torne possível sua
identificação;
b) Tratamento:  toda  operação realizada  com dados  pessoais,  como as  que  se  referem a  coleta,
produção,  recepção,  classificação,  utilização,  acesso,  reprodução,  transmissão,  distribuição,
processamento,  arquivamento,  armazenamento,  eliminação,  avaliação  ou  controle  da  informação,
modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração;
c) Controlador:  pessoa natural ou jurídica,  de direito  público ou privado,  a  quem competem as
decisões referentes ao tratamento de dados pessoais;
d) Operador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, que realiza o tratamento de
dados pessoais em nome do controlador.

3. Para execução do objeto contratual, a CONTRATADA poderá acessar ou tratar de um modo geral,
ativos  de  informação  contendo  Dados  Pessoais.  Considerando-se  que  ambas  as  partes  se
comprometem em envidar esforços para que os Dados Pessoais sejam tratados com segurança, dentro
da  necessidade,  limite  e  adequação,  a  CONTRATADA por  si,  seus  administradores,  sócios,
funcionários e terceiros, compromete-se a:

a)  Estar  em conformidade com a  legislação  sobre  privacidade  e  proteção  de  dados  vigente,  em
particular a Lei Federal n. 13.709/2018 (“LGPD”);
b) Possuir  um programa de governança em privacidade e proteção de dados pessoais,  bem adotar
controles  técnicos,  administrativos  e  físicos  para  proteger  quaisquer  Dados  Pessoais  que  a
CONTRATADA possa ter acesso contra a perda, danos, alteração, destruição, uso não autorizado,
ilícito  ou  inadequado,  acesso  ou  divulgação  e  definir  outras  obrigações  nos  termos  da  legislação
aplicável;
c) Instituir políticas e procedimentos que fomentem as boas práticas na organização, juntamente com
orientações e constante comunicação sobre a segurança da informação.
d) Garantir a realização efetiva do Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais.
e) Cumprir e fazer cumprir as suas políticas e normas de segurança da informação e proteção de
dados pessoais internas adotadas pela CONTRATADA, aplicáveis ao objeto do contrato;
f)  Tratar  os  dados  pessoais  a  que  tiver  acesso  apenas  de  acordo  com  as  instruções  da
CONTRATANTE  e em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de não mais
poder cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de modo formal este fato
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imediatamente à  CONTRATANTE, que terá o direito de rescindir o contrato sem qualquer ônus,
multa ou encargo.
g) Garantir aos titulares de dados ou outros agentes de tratamento de Dados Pessoais transparência
acerca  das  condições  do  Tratamento  dos  dados  realizado,  bem como realizá-lo  para  finalidades
legítimas,  adequadas,  necessárias,  garantindo  a  deleção  dos  dados  ao  término  do  tratamento,
conforme procedimento interno da CONTRATADA, ora denominado “Procedimento de Solicitação
de Acesso de Dados”;
h)  Acessar  os  dados dentro  de  seu escopo e  na  medida  abrangida  por  sua  permissão de  acesso
(autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou removidos sem
autorização expressa e por escrito da CONTRATANTE.
i) Garantir,  por  si  própria  ou  quaisquer  de  seus  empregados,  prepostos,  sócios,  diretores,
representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados processados, assegurando que
todos os seus colaboradores prepostos, sócios, diretores, representantes ou terceiros contratados que
lidam  com  os  dados  pessoais  sob  responsabilidade  da  CONTRATANTE assinaram  Acordo  de
Confidencialidade  com  a  CONTRATADA,  bem  como  a  manter  quaisquer  Dados  Pessoais
estritamente confidenciais e de não os utilizar para outros fins, com exceção da prestação de serviços
à CONTRATANTE. Ainda, treinará e orientará a sua equipe sobre as disposições legais aplicáveis
em relação à proteção de dados.
j) Manter registro das operações de tratamento de Dados Pessoais, incluindo-se o compartilhamento
desses Dados com a CONTRATANTE ou para eventuais terceiros;
k) Reter os Dados Pessoais somente pelo prazo necessário e enquanto forem necessários para alguma
finalidade, propósito legítimo e justificado;
l) Possuir um plano de resposta a incidentes de segurança de informação e/ou dados pessoais por
escrito e em operação, conforme procedimento interno (“Procedimento de Resposta a Incidentes de
Segurança da Informação”);
m)  Cooperar  totalmente  com  a  CONTRATANTE na  investigação  de  eventuais  incidentes
envolvendo Dados Pessoais, inclusive mediante a prestação de contas acerca das medidas adotadas
para prevenir e remediar o Incidente ocorrido, conforme procedimento interno;
n) Nomear e manter um Encarregado de Proteção de Dados Pessoais;

3.1. A subcontratação de terceiros que possa importar na delegação do tratamento de dados pessoais
pela CONTRATADA ou o compartilhamento de dados pessoais e informações tratadas na execução
do  contrato  por  parte  dos  terceiros,  fornecedores  ou  parceiros  serão  comunicados  ao
CONTRATANTE;

3.2. A CONTRATADA, salvo proibição legal, notificará a CONTRATANTE acerca do recebimento
de quaisquer solicitações, reclamações ou consultas de um titular ou autoridade administrativa ou
legal  com relação  aos  dados  pessoais  tratados  pela  CONTRATADA  relativos  à  execução  deste
Contrato, inclusive solicitações de exclusão, acesso e/ou retificação e alegações de que o Tratamento
viola direitos de um titular nos termos da legislação aplicável.

3.3. A CONTRATADA conforme procedimentos internos, ora denominado “Notificação de Violação
de Dados Pessoais”, notificará a CONTRATANTE acerca de toda e qualquer suspeita ou violação de
segurança de dados e, nesses casos, auxiliará e cooperará com relação a:
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lação de segurança de dados;

b) Qualquer divulgação às partes afetadas com relação à violação de segurança de dados; e

c) Outras medidas corretivas que a CONTRATADA possa solicitar razoavelmente;

3.3.1. A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas a
respeito de:

a) Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de
Dados Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros autorizados.
b)  Qualquer  outra  violação  de  segurança  no  âmbito  das  atividades  e  responsabilidades  da
CONTRATADA.

3.3.2. Após uma eventual violação de segurança de dados, a CONTRATADA deverá apresentar à
CONTRATANTE seu plano e procedimentos internos, para mitigar os riscos e a probabilidade de
uma recorrência da violação ocorrida.

3.4.  A  CONTRATADA obriga-se e  garante que seus funcionários,  administradores,  terceiros e
prepostos tratem confidencialmente todos os documentos, dados pessoais e informações que lhe
forem fornecidos em virtude dos serviços ora contratados, abstendo-se de divulgá-las, utilizá-las ou
reproduzi-las, integral ou parcialmente, para fins diversos do estipulado no presente Contrato.
3.4.1.  A presente obrigação também se estende aos documentos, dados e informações geradas e
produzidas em razão deste Contrato, tais como, mas não se limitando a informações, verbais ou por
escrito, de negócio, financeiras, análises, laudos, etc.

3.4.2. A obrigação prevista no presente contrato perdurará durante a vigência do Contrato e por um
prazo adicional de 5 (cinco) anos após o término de sua vigência,  salvo caso a revelação seja
necessária para o cumprimento de lei ou de determinação de autoridade governamental, judicial ou
arbitral aplicável à Parte interessada na divulgação.

3.4.3. Para fins desta cláusula, não são consideradas informações confidenciais, as seguintes:
a) Divulgação de dados por uma Parte a terceiros, desde que autorizada, por escrito, pela outra
Parte;
b) Aquelas que sejam, ou venham a ser, de conhecimento público, salvo em decorrência de
 descumprimento desta cláusula.

3.5. Em caso de descumprimento/violação das cláusulas de proteção de dados pessoais desse anexo,
ou caso qualquer uma das partes venha a ser demandada judicial ou extrajudicialmente, em razão de
tratamentos ilícitos, abusivos ou inadequados de dados pessoais conduzidos pela parte Contrária,
inclusive em situações de incidentes de segurança, a parte inadimplente, desde que comprovada sua
culpa exclusiva, estará obrigada a ressarcir todas e quaisquer despesas arbitradas em juízo ou por
autoridade competente, custos (processuais ou administrativos), multas, indenizações, honorários
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advocatícios,  periciais e/ou contábeis ou condenações a que a parte  prejudicada for  obrigada a
despender.

3.6.  Na  hipótese  de  descumprimento  da  presente  cláusula  pela  CONTRATADA,  a
CONTRATANTE, mediante a comprovação da culpa exclusiva da CONTRATADA, poderá a seu
critério, rescindir o Contrato imediatamente, sem qualquer ônus ou aplicação de multa contratual.

3.7. Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados pessoais a uma
autoridade  pública,  deverá  informar  previamente  a  CONTRATANTE  para  que  esta  tome  as
medidas que julgar cabíveis.

3.8. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de
ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou
penalidade  imposta  à  CONTRATANTE  e/ou  a  terceiros  diretamente  resultantes  do
descumprimento  pela  CONTRATADA de  qualquer  das  cláusulas  previstas  neste  capítulo
quanto a proteção e uso dos dados pessoais.
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TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO AO TITULAR DE DADOS EM PROCESSOS DE
LICITAÇÃO

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BOITUVA
CONTRATADO: AL OLIVEIRA LTDA
PROCESSO Nº: 253/2024
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES

Boituva 31 de outubro de 2024.

Pelo presente TERMO, nós, acima identificados declaramos CIÊNCIA de que:
A Prefeitura Municipal de Boituva, por meio deste termo, informa sobre o tratamento dos seus
dados pessoais no âmbito dos processos de licitação. A proteção da sua privacidade e a segurança
dos seus dados são de extrema importância para nós, e estamos em conformidade com a Lei Geral
de Proteção de Dados (LGPD) e demais regulamentações aplicáveis.

1. Identificação do Responsável pelo Tratamento
Nome: Prefeitura Municipal de Boituva
CNPJ: 46.634.499/0001-90
Endereço: Avenida Tancredo Neves, 01, Centro, Boituva – SP
2. Dados Pessoais Tratados
No contexto dos processos de licitação, podemos coletar, armazenar e tratar os seguintes dados
pessoais dos licitantes e/ou seus representantes das empresas:

• Dados de Identificação: Nome, endereço, RG, CPF, telefone, e-mail, entre outros.
•  Dados Profissionais: Experiência, qualificações, certificações, referências, currículo, entre

outros.
•  Dados Financeiros: Informações bancárias, entre outros.

3. Finalidade do Tratamento
Os seus dados pessoais serão tratados com as seguintes finalidades relacionadas aos processos de
licitação:

• Avaliação de Propostas: Utilizaremos seus dados para análise, avaliação e verificação das
propostas apresentadas nos processos de licitação.

• Contato  e  Comunicação:  Utilizaremos  seus  dados  para  nos  comunicarmos  com você
durante  o  processo  de  licitação,  como  para  enviar  notificações,  solicitar  documentos
adicionais ou fornecer informações relevantes.

• Cumprimento  de  Obrigações  Legais:  Utilizaremos  seus  dados  para  cumprir  obrigações
legais relacionadas aos processos de licitação, incluindo a divulgação de informações e a
emissão de contratos.

4. Fundamento Legal
O tratamento dos seus dados pessoais é realizado com base nos seguintes fundamentos legais:

• Execução de Contrato: Quando necessário para a execução do contrato de licitação em que
você é participante.

•  Cumprimento de Obrigações Legais: Quando necessário para cumprir obrigações legais
relacionadas aos processos de licitação.

5. Compartilhamento de Dados
A Prefeitura Municipal de Boituva poderá compartilhar seus dados pessoais com terceiros, quando
necessário e de acordo com a legislação aplicável, incluindo:

• Órgãos de  controle  e  fiscalização:  Os dados podem ser  compartilhados com órgãos  de
controle e fiscalização, como o Tribunal de Contas e Ministério Público, quando necessário
para  o  exercício  de  suas  atribuições  legais  de  fiscalização e  controle  da  administração
pública.
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•  Empresas  e  fornecedores  participantes  do  processo  licitatório:  Durante  o  processo  de
licitação,  os  dados  podem  ser  compartilhados  com  as  empresas  e  fornecedores  que
participam do certame, desde que seja necessário para a condução da licitação e esteja em
conformidade com as regras estabelecidas no edital.

•  Comissões de  licitação e  equipe  técnica:  Os dados podem ser  compartilhados com as
comissões de licitação e equipe técnica responsáveis pela condução do processo licitatório,
desde que seja necessário para a avaliação das propostas, habilitação dos licitantes e tomada
de decisões relacionadas à licitação.

•  Outros órgãos e entidades da administração pública: Em alguns casos, os dados podem ser
compartilhados com outros órgãos e entidades da administração pública,  desde que seja
necessário para a realização de atividades relacionadas à licitação ou para o cumprimento
de obrigações legais.

6. Medidas de Segurança
Implementamos medidas técnicas e organizacionais adequadas para proteger seus dados pessoais
contra acesso não autorizado, uso indevido, divulgação não autorizada ou alteração não autorizada.
Essas medidas podem incluir o uso de criptografia, controle de acesso,  proteção física e outras
salvaguardas apropriadas.
7. Seus Direitos
Você possui direitos garantidos pela LGPD, incluindo o direito de acesso,  retificação, exclusão,
portabilidade e revogação do consentimento. Para exercer esses direitos ou obter mais informações
sobre  o  tratamento  dos  seus  dados  pessoais  relacionados  aos  processos  de  licitação,  entre  em
contato conosco por meio dos canais mencionados abaixo.
8. Contato
Caso tenha alguma dúvida ou necessite de mais informações sobre o tratamento dos seus dados
pessoais, entre em contato conosco por meio dos seguintes canais:

• Encarregada de Dados: Mayara da Silva Neves
• E-mail: lgpd@boituva.sp.gov.br

Agradecemos pela sua participação nos processos de licitação da Prefeitura Municipal de Boituva.
Estamos comprometidos em proteger a sua privacidade e garantir a conformidade com a LGPD
em todas as etapas do tratamento dos seus dados pessoais.

RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO PRESENTE TERMO:
Pela licitante:
Nome: ALESSANDRA LACERDA DE OLIVEIRA
Cargo: REPRESENTANTE LEGAL
CPF: 108.708.586-104
Assinatura: ______________________________________________________
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VERIFICAÇÃO DAS
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